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do edifício (art. 24, § 1º), ainda aos ausentes e aos que na
reunião votarem contra, e somente se invalidará pela mesma
forma e pelos mesmos motivos que geram a ineficácia dos
negócios jurídicos em geral. 

Nessa senda, o quorum de 2/3, da primeira parte
da cláusula décima primeira, vinculado à alteração da
Convenção, bem como o de totalidade dos votos dos
condôminos, da segunda parte (f. 27), restrito à vigência
das cláusulas quinta e sexta, porquanto legítimos, não
podem ser anulados pela Justiça. Ou seja, aos condômi-
nos, regidos por faculdades e direitos insuscetíveis de
alteração compulsória, não se pode impor vontade,
ainda que decorrente da Justiça. 

A jurisprudência orienta: 

Recurso especial. Ação de cobrança. Taxas condominiais.
Critério de rateio expresso na Convenção. Conformidade
com a Lei 4.591/64. Validade. Recurso não conhecido. 1 -
A teor da jurisprudência desta Corte, havendo disposição
expressa na Convenção Condominial a respeito do critério
de rateio das despesas comuns, em conformidade com o dis-
posto no artigo 12, § 1º, da Lei 4.591/64, aquela deve ser
observada. 2 - Recurso não conhecido (REsp 763607/SP).

Ementa: Consignação. Taxas. Condomínio. Cobrança. -
Para cobrança das taxas de condomínio, deve ser observado
o contido na Convenção e suas alterações; não é a ação de
cobrança o meio próprio para dirimir dúvidas sobre a área
em que deva incidir o encargo; se o credor recusa a obri-
gação, tem o consignante o prazo de trinta dias para ajuizar
a ação competente e, em se tratando de obrigações de trato
sucessivo, basta a recusa de apenas uma das parcelas,
procedendo quanto às seguintes na forma prevista no artigo
892 do CPC’ (TJMG - Processo nº 2.0000.00.342012-
6/000).

Apelação cível. Ação de obrigação de fazer c/c repetição de
indébito. Cotas condominiais. Fração ideal. Previsão na
Convenção. Legalidade. Recurso não provido. - Existindo
previsão expressa na Convenção de Condomínio, impõe-se
o reconhecimento do direito do condômino de pagar as
cotas condominiais em proporcionalidade à fração ideal de
terreno que corresponde ao seu imóvel (TJMG - Processo nº
1.0024.05.784773-3/001).

Ação ordinária para revisão de rateio de taxas condominiais.
Administradora. Parte ilegítima. Convenção aprovada e re-
gistrada pela incorporadora. - Por se tratar de mera man-
datária do condomínio, a sua administradora é parte ilegíti-
ma para figurar no polo passivo de ação intentada por
condômino visando a discussão do rateio das taxas condo-
miniais. Se a Convenção de Condomínio é aprovada e re-
gistrada pela própria construtora e incorporadora do imóvel,
até então proprietária de todas as suas unidades autônomas,
há de ser utilizada a forma de rateio de despesas condo-
miniais constante do seu texto, nos termos do caput do arti-
go 12 da Lei 4.591/64 (TJMG - Processo nº 2.0000.00.-
404663-1/000).

Destarte, válidas e eficazes as disposições da
Convenção do Condomínio do Edifício La Terre, à
apelante cabe assegurar o direito de pagar as taxas de

condomínio de suas unidades não comercializadas e,
por isso, não habitadas, de acordo com o disposto na
cláusula sexta, ou seja, “10% (dez por cento), da taxa
condominial, estabelecida para cada unidade [...]”. Agir
de outra forma é impor obrigação não contratada e que
não pode ser criada pela Justiça. Assim sendo, os paga-
mentos consignados em conformidade com o disposto
pela Convenção de Condomínio (f. 70, 76, 86, 123,
138, 155, 169, 172, 175, 206, 208, 210, 220, 225,
245, 247, 249-250, 252, 254 e 256) liberam a
apelante das obrigações condominiais respectivas. Igual
procedimento deve ser observado pela apelada com
relação às obrigações vincendas, quanto às unidades
não comercializadas da apelante. 

Em síntese, Convenção de Condomínio aprovada e
registrada pelos então proprietários, malgrado a maioria
das unidades seja da construtora, é válida e eficaz quan-
to à forma de cálculo da taxa de condomínio para os
imóveis da construtora enquanto não comercializados;
assim, a cobrança em desacordo com a Convenção é
nula, e legítima é a consignação da taxa de condomínio
calculada em conformidade com a Convenção. 

Mercê de tais considerações, hei por bem dar
provimento à apelação, para julgar procedente o pedido
de consignação em pagamento das taxas de con-
domínio, liberando a apelante das obrigações mensais
depositadas (f. 70, 76, 86, 123, 138, 155, 169, 172,
175, 206, 208, 210, 220, 225, 245, 247, 249-250,
252, 254 e 256), que ficam extintas, bem como autori-
zo a expedição de alvará da parte dos depósitos ainda
não levantados (f. 218 e 223). 

Condeno o apelado ao pagamento das custas e
despesas do processo, custas recursais e honorários
advocatícios de R$1.000,00 (mil reais), com correção
monetária calculada pelos índices divulgados pela
Corregedoria-Geral de Justiça, a partir deste julgamen-
to, e juros de mora de 1% (um por cento) ao mês, con-
tados do término do prazo de 15 (quinze) dias do art.
475-J do CPC. 

DES. JOSÉ FLÁVIO DE ALMEIDA - De acordo. 

DES. NILO LACERDA - De acordo. 

Súmula - DERAM PROVIMENTO AO RECURSO 

. . .

Alimentos - Fixação - Espólio - Obrigação não
constituída antes da morte do devedor -

Impossibilidade

Ementa: Direito de família. Apelação. Fixação de ali-
mentos. Espólio. Obrigação não constituída antes da
morte do de cujus. Impossibilidade. 
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- Se a obrigação alimentar não foi constituída antes da
morte do companheiro da apelante, não há falar em fi-
xação de alimentos em face do Espólio, uma vez que a
correta interpretação do art. 1.700 do CC/02 é no sen-
tido de que se transmite aos herdeiros a dívida constituí-
da antes do falecimento do devedor, sem que isso sig-
nifique a transferência da condição de alimentante.

AAPPEELLAAÇÇÃÃOO CCÍÍVVEELL NN°° 11..00002244..0099..663322885500-55//000011 -
CCoommaarrccaa ddee BBeelloo HHoorriizzoonnttee - AAppeellaannttee:: PP..RR..EE..PP.. -
AAppeellaaddoo:: EEssppóólliioo ddee LL..PP..XX..OO..,, rreepprreesseennttaaddoo ppeelloo iinnvveenn-
ttaarriiaannttee AA..CC..CC..OO.. - RReellaattoorr:: DDEESS.. DDÍÍDDIIMMOO IINNOOCCÊÊNNCCIIOO
DDEE PPAAUULLAA

AAccóórrddããoo

Vistos etc., acorda, em Turma, a 3ª Câmara Cível
do Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais, sob a
presidência do Desembargador Kildare Carvalho, incor-
porando neste o relatório de fls., na conformidade da ata
dos julgamentos e das notas taquigráficas, à unanimi-
dade de votos, EM NEGAR PROVIMENTO.

Belo Horizonte, 4 de fevereiro de 2010. - Dídimo
Inocêncio de Paula - Relator.

NNoottaass ttaaqquuiiggrrááffiiccaass

Assistiu ao julgamento, pela apelante, a Drª. Ana
Paula Alves Cunha.

DES. DÍDIMO INOCÊNCIO DE PAULA - Ataca a
apelante a r. sentença proferida pelo digno Juiz de
Direito da 10ª Vara de Família da Comarca de Belo
Horizonte (anexada às f. 296), que, na ação de alimen-
tos proposta por P.R.E.P. em face do espólio de L.P.X.O.,
julgou extinto o feito sem resolução do mérito, por enten-
der que o Espólio não pode responder pela obrigação
alimentar no caso presente, uma vez que o falecimento
do companheiro da apelante ocorreu antes que se desse
a fixação dos alimentos.

Em suas razões recursais, sustenta a apelante que
necessita dos alimentos, salientando que os altos rendi-
mentos auferidos pelo de cujus demonstram a possibili-
dade econômica do apelado. Cita jurisprudência no sen-
tido de que a obrigação alimentar se transmite aos
herdeiros, independentemente de ter sido previamente
constituída quando do falecimento do de cujus. Assim,
requer a anulação da sentença, com determinação do
prosseguimento do feito.

Contrarrazões às f. 326/329.
É o relatório.
Conheço do recurso, porquanto presentes os pres-

supostos de admissibilidade.
Extrai-se que foi declarada, por sentença transitada

em julgado, que a apelante viveu em união estável com

L.P.X.O., de meados de 2000 até o falecimento deste, em
18.5.2005 (f. 17/18-v.).

Nos presentes autos, visa a recorrente à fixação de
alimentos a serem arcados pelo Espólio de L.P.X.O..

O julgador de primeiro grau entendeu que, não
estando constituída a obrigação alimentícia antes do
falecimento do companheiro, o Espólio não pode
responder pelos alimentos pleiteados na inicial, julgan-
do, de plano, extinto o feito com fulcro no art. 267, VI,
do CPC.

Tenho que a pretensão recursal não merece pros-
perar.

De fato, se a obrigação alimentar não foi constituí-
da antes da morte do companheiro da apelante, não há
falar em fixação de alimentos em face do Espólio.

O disposto no art. 1.700 do CC/02 não tem o
alcance pretendido pela recorrente, visto ser referente a
dívida alimentar constituída antes do falecimento do
devedor, que se transmite, como qualquer outra, a seus
herdeiros, sem que isso signifique a transferência da
condição de alimentante.

Nesse sentido:

Civil. Alimentos. Espólio. - A transmissibilidade da obrigação
de prestar alimentos, prevista no art. 23 da Lei nº 6.515, de
1977, é restrita às pensões devidas em razão da separação
ou divórcio judicial, cujo direito já estava constituído à data
do óbito do alimentante; não autoriza ação nova, em face
do espólio, fora desse contexto. (STJ, REsp 232901/RJ, Rel.
Min. Ari Pargendler, j. em 7.12.1999.) 

A condição de alimentante é personalíssima e não se trans-
mite aos herdeiros; todavia, isso não afasta a responsabili-
dade dos herdeiros pelo pagamento dos débitos alimentares
verificados até a data do óbito. (STJ, REsp 64112 / SC, Rel.
Min. Antônio de Pádua Ribeiro, j. em 16.5.2002.)

Não é outro o posicionamento da doutrina:

O entendimento de que se transmite a própria obrigação ali-
mentar pode levar o intérprete a situações verdadeiramente
teratológicas, como adverte Yussef Cahali, recomendando
que o texto legal seja interpretado e aplicado com certa
racionalidade. [...] Considera o citado civilista que o novel
legislador ‘teve em vista a transmissão da obrigação de
prestar alimentos já estabelecidos, mediante convenção ou
decisão judicial, reconhecidos como de efetiva obrigação do
devedor quando verificado o seu falecimento; quando muito
poderia estar compreendida nesta obrigação se, ao falecer o
devedor, já existisse demanda contra o mesmo visando o
pagamento da pensão’. Assim, conclui, ‘parece-nos inad-
missível a ampliação do art. 1.700 no elastério do art.
1.696, para entender-se como transmitido o ‘dever legal’ de
alimentos, na sua potencialidade (e não na sua atualidade),
para abrir ensanchas à pretensão alimentar deduzida poste-
riormente contra os herdeiros do falecido, parente ou côn-
juge’. (GONÇALVES, Carlos Roberto. Direito civil brasileiro.
3. ed. Ed. Saraiva, v. 6, p. 450.) 

Diante do exposto, nego provimento ao recurso.
Custas recursais na forma da lei.
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DES.ª ALBERGARIA COSTA - Conheço do recurso
de apelação, uma vez que presentes os pressupostos de
admissibilidade.

Revistos os autos do processo, acompanho o voto
do eminente Relator, para negar provimento ao recurso
de apelação, por coadunar com o entendimento por ele
manifestado.

É como voto.

DES. KILDARE CARVALHO - De acordo com o
Relator.

Súmula - NEGARAM PROVIMENTO.

. . .

porando neste o relatório de fls., na conformidade da ata
dos julgamentos e das notas taquigráficas, à unanimi-
dade de votos, EM REJEITAR A PRELIMINAR E DAR
PROVIMENTO. 

Belo Horizonte, 14 de janeiro de 2010. - Elias
Camilo - Relator. 

NNoottaass ttaaqquuiiggrrááffiiccaass 

Assistiu ao julgamento, pelo agravado, o Dr.
Guilherme Rodrigues Macedo. 

DES. ELIAS CAMILO - Trata-se de agravo de instru-
mento contra a decisão de f. 115-116-TJ, que, nos autos
do Mandado de Segurança originário aviado por Erkal
Engenharia Ltda., ora agravada, concedeu a liminar
pleiteada, para assegurar o direito 

de participar da Licitação 110/2009 da Secretaria Municipal
de Políticas Urbanas da Prefeitura de Belo Horizonte -
SMURBE (Processo nº 01-103934-09-83), independente-
mente da apresentação de Certidão de Regularidade Fiscal,
e, caso seja vencedora, seja-lhe garantido o direito à adju-
dicação do objeto licitado e à celebração e execução do
respectivo Contrato Administrativo (sic, f. 44-TJ).

Em suas razões recursais de f. 02/13-TJ, sustenta o
agravante, em apertada síntese, não ser possível a
manutenção da decisão impugnada, uma vez que, in
casu, 

não se pode aceitar a alegação de observância de periculum
in mora e fumus boni iuris da agravada e acatada pela
decisão recorrida, [...] sem a observância e cumprimento
pela agravada, em patente violação ao princípio constitu-
cional da igualdade, ao disposto no item 1.4, letras c e e, do
Edital 110/09/SMURBE (Das Condições para Habilitação);
ao disposto no § 3º do art. 195 da Constituição Federal; e
às exigências legais previstas no art. 29, inciso IV, da Lei
Federal 8.666/93 e ao art. 47, inciso I, letra a, da Lei
Federal 8.212/91, em completa quebra da igualdade entre
os licitantes/concorrentes que participaram ou deixaram de
participar do processo licitatório, por não possuírem a
exigência constitucional, legal e editalícia de regularidade
fiscal para participar da licitação e contratar com a
Administração Pública (sic, f. 07-TJ). 

Tecendo comentários sobre os prejuízos que a
manutenção da decisão vergastada pode causar à agra-
vante e à sociedade, arremata pugnando pela concessão
de efeito suspensivo ao recurso e, ao final, pelo seu
provimento. 

Instrui o recurso com os documentos de f. 33/134-TJ. 
Admitido o processamento do recurso sob a forma

de instrumento, foi deferido o efeito suspensivo pleitea-
do, para determinar a excepcional suspensão dos efeitos
da decisão vergastada até o julgamento do presente
recurso, nos termos da decisão de f. 139/141-TJ. 

Agravo de instrumento - Conversão para a forma
retida - Inviabilidade - Mandado de segurança -

Licitação - Regularidade fiscal - Participação
independente - Plausibilidade do direito - Não

comprovação - Impossibilidade

Ementa: Agravo de instrumento. Conversão para a
forma retida. Inviabilidade. Mandado de segurança.
Licitação. Participação independente da regularidade fis-
cal. Plausibilidade do direito não demonstrada. Liminar.
Impossibilidade. 

- Insurgindo-se o agravo contra decisão concessiva de
liminar requerida in initio litis, deve ser admitido o seu
processamento sob a forma de instrumento, por prestígio
à efetividade do processo hoje preconizada, que não
recomenda aguardar-se a apreciação de possível recur-
so de apelação, além de reclamar a matéria pronto jul-
gamento, sob pena de inocuidade do seu exame quan-
do da apreciação de eventual apelação. 

- Não comprovada a plausibilidade do direito alegado,
pela parte autora, quanto à ilegalidade ou excessividade
da exigência de demonstração da regularidade fiscal no
Edital da Licitação, não pode ser deferida a liminar plei-
teada. 

AAGGRRAAVVOO DDEE IINNSSTTRRUUMMEENNTTOO CCÍÍVVEELL NN°°
11..00002244..0099..665544113344-77//000011 - CCoommaarrccaa ddee BBeelloo
HHoorriizzoonnttee - AAggrraavvaannttee:: MMuunniiccííppiioo ddee BBeelloo HHoorriizzoonnttee -
AAggrraavvaaddoo:: EErrkkaall EEnnggeennhhaarriiaa LLttddaa.. - AAuuttoorriiddaaddee CCooaattoorraa::
SSeeccrreettáárriioo MMuunniicciippaall ddee PPoollííttiiccaass UUrrbbaannaass ddee BBeelloo
HHoorriizzoonnttee,, PPrreessiiddeennttee ddaa CCoommiissssããoo PPeerrmmaanneennttee ddee
LLiicciittaaççããoo ddaa SSMMUURRBBEE - SSeeccrreettaarriiaa MMuunniicciippaall ddee PPoollííttiiccaass
UUrrbbaannaass ddee BBeelloo HHoorriizzoonnttee - RReellaattoorr:: DDEESS.. EELLIIAASS CCAAMMIILLOO

AAccóórrddããoo 

Vistos etc., acorda, em Turma, a 3ª Câmara Cível
do Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais, incor-


